
His tória da Guerra Colonial
ou Histótiadas Sombras? ez/elvr

A "Resenha Histórico-Militar das Ca.mp-anhas de África", livro editado pelo Estado-Maiordo Exército, caracteriza-se pelas omiss'ões e silêncios, p"iu, 
"u*fii"idades 

afirmadasou implícitas, pelas mistificações
de tal existência, os veiculos da
sua concretização, o seu con-
teúdo, etc. A afirmaçáo trans-
crita parte de facto do princípio
- táo difundido pelo salazaris-
mo e marcelismo - de que An-
gola, Cabo Verde ou Timor,
por exemplo, etam exactamen-
te iguais ao Minho ou ao Algar-
ve seja no quadro jurídico-

- formal do Estado'Novo seja pa-
ra a identidade cultural colecti-
va do povo português.

A verdade é que uma das
manifestações do cotonialismo
português consistiu por um Ia-
do, e simultaneamente. no es-
forço pela subalternização e
destruição das culturas dos po-
vos coloniais sob domínio por-
tuguês e pela imposição, i Oi-
versos níveis, da cultura origi-
nária da Metrópole colonizado-
ra, Âlguns exernplos:

- o ensino imposto nas esco-
las primárias e secundárias da
Histôria de Portugal anterior
ao período da expansão em de-
trimento de quaisquer referên-
cias à História dos povos afri.
canos e à cultura autóstone dos
diferentes povos; (eu próprio
ouvi, no Liceu de Luanda, no
exame de admissão, um miudi-
to negro afirmar que os ínosso.Í
antepassados Íoram os Lusita-
nosr,l.

- a imposiçlio do folclore
tradicional da Metrópole colo-
nizadora em detrimento da
pÌomoção da cultura popular
dos povos africanos que, seÍn
ser reprimida ou proibida, náo

1 Saiu há poucos dias,
I editada pelo Estado-

Maior do Exército, a Resenha
Históríco-Militar das Canrya-
nhas deAJrica ( lgOt-tgZl).  Éo
primeiro volume de uma série e
este que agora veio a público,
retere-se ao renquadramento
geralr 9 é por isso mesmo de
grande importância, pois o seu
fio condutor enformarà, por
certo, o conjunto da obra a
publicar. O títuto começa, ele
pr-óprio, por ser claramente sig-
nificativo; isto é, ao conflito ai-
rnado que opôs, em três teatros
de operações, os movimentos
de libertação de Angola, Guiné
e Moçambique às Forças Ar-
madas portuguesas, os autores
chamam campanhas de África
e não guerra colonial. A opção
náo é meramente terminológica
ou inócua. A denorninação es-
mlhida pela Comissão encarre-
gada desta rresenhar não pres-
supôe que as relações entre
Portugat e os territórios africa-
nos eram relações de tipo colo-
nial e que, seja com què c"rac.
terísticas tivese sido revestido.
a verdade é que existiu de facto
um colonialismo português, De
testo, nos anos 30 e depois da
promulgação do Acto Colonial
(só abolido muitos anos mais
tarde) as referências às colónias
eram sempre acornpanhadas
pelo termo império e chegou
mesmo a haver publicações ofi-

ciosas onde se enatteciam as
virtudes da raça. A opção da
ComisTo que constitui o pano
de fundo de todo o livro recusa.
assim, e de um modo implicito,
a existência da realidaãe que
levo-u às próprias *campanÀas
de Africar, o colonialismo oor-
tuguês que a revisáo .onsiitu-
cional do princípio dos anos S0
mascarou com a adopcão da
designação de <proúnìias ul-
tramarinasr, ficçáo que veio
substituir a expressão rcolónias
ponuguesasr.

Na página 7 da nota introdu-
tória afirma-se, de resto, algo
que se revela definitivo na eco-
nomia global do trabalho agora
publicado; rComo inevitlvel
reflexo da repentina redução de
Portugal às suas fronteiras eu-
ropeias e da crise de identidade
daí decorrente...r Ora. esta
afirmação vale por si própria e
na exacta medida em que pres-
supõe:

1.o) que as fronteiras de por-
tugal se situavam nas fronteiras
dos territórios coloniais na
Ãfrica, Ãsia e Oceania:

2..) que a rredução repenti-
nar yi6l6u 3 consciência colecti-
va do povo português gue, por
sempre ter incorporado tais
fronteiras como umâ reatidade
natural por si vivida e sentida,
entrou num caso de crise de
identíd.ade nacionali

3.o) afi rma-se expressamente
que, após 74/75, se manifestou
uma crise de identidade, sem
que se demonstre a realidade

César Oliveira

tinha promoção oficiat (eu
próprio vi ha região dos Dem-
bos - Carmona e Negage -
negÌos e negras vestidos â mo-
da do Minho, dançando o vira
com requebros af ricanos)l ;

-..a concepção dos progra-
mas [cears, por exemplo no en_
sino das Ciências da Natureza,
sem ter em conta a realidade do
meio físico-natural envolvente
dos alunos. Ìsto resultava, por
exemplo, na impossibilidade de
os alunos construírem úerôd-
nbs, segundo os prograÍnas,
dada a inexistência, em África.
de espécies só encontráveis na
Europa. O mesmo se passava
na-Geografia, na instrução pri-
mária, onde os miúdos negros
eram obrigados a decorar o Ra-
mal da Lamarosa. a Linha do
Tua, o Ramal da Trofa e Fafe,
etc.

Estas concepções expressas
ou implicitas neste voluÀe ago-'ra publicado manifestam-se em
todo o trabalho e em todos os
ternas abordados. As acções
dos movimentos de libertaçáo
são sempre concebidas como se
fossem, inteiramente, qterio-
res às populações e violando o
seu quotidiano e a sua própria
vontade. rCulminando uma in-
tensa acção de subversáo que
durante este ano exercera sobre
a população...r (pág. III); rAl-
deamentos que visavam con-
centrar as populações e sub-
traí- las à acção do inimigo...r
(páe. 123). Estas afirmÀçóes,
presentes, através de formula-
çôes diversas, ao longo das 532
páginas deste trabalÈo querem,
de facto, demonstrar quã:

,1.o) os movimentos de liber-
tação eram exteriores às popu-
laçôes e não tinham o seu
apoio;

2..) este carácter exterior vio-
lava os sentimentos e os interes-
ses das populações;

3.') a realidade das rprovín-
cias ultramarinasr nâo lustifi-
cava qualquer revolta ou o des-
cìontentamento das populaçôes.
As rcampanhas militaresr e a
guerra encontram explicação
no exterior dos territórios colo-
niais e são o fruto exclusivo das
manobras das superpotências,
nomeadamente da URSS.

Um outro aspecto revelador
desta publicação tem a ver com
as referências históricas deste
trabalho. Dois exemplos; as
campanhas militares em Ango-
la, na segunda década do séóu-
lo XX, onde se realçam as vir-
tudes militares de Alves Roça.
das e Percira d'Eça, e que ape-
nas indicam que foram cam-
pnhas de pacificaçíto, sem
outra qualquer explicação dos
motivos que exigiam a pacifica-
ção, dos efeitos sociais, econó-
micos e pollticos das campa-
nhas, etc., etc.; a reorganÈa-
ção daç Forças Armadas de
1937 - empreendida pelo en-
tão capitão Fernando Santos
Costa, considerada importan-
te, sem referir o nome do seu
principal autor e o facto de que
tal reforma serviu. além do
mais, para subrneter inteira-
mente o Exército à política do
Estado Novo e, aìtavés da
própria reorganizaçáo, expur-
gáJo de quadros oposicionistas
e garantir que nos principais
comandos e unidades estavam
oficiais da confiança potítica do
Estado Novo.

- Por ouiro tado, a questão da
India e os acontecimentos tão
polémicos e controversos que
envolveram a invasão, em De-

. Estc liwo
preúende alijar

rcsponsabilidades
dos militares
em muitas

situações de
repressão e

opr€ssão nas
colônias, e

ilibar de culpas
o regime

zembro de 196I, e que motiva-
ram a punição, por Oliveira Sa-
lazat, de numerosos oficiais
(com a cobertura do regime de
crnsura prévia à imprensa) que
tfatamento merece neste liwo?
Apenas as seguintes linhas:
rEm Dezembro de 1961. verifi-
ca-se a inlaslio por forças regu-
lares da União Indiana - nu-
tnerosas, bem armadas e equi-
padas, e apoiadas por meìos
aéreos e navais - que rapida-
mente conquistaram o territó-
rio.r (pág. 104). Porquê esra re-
ferência táo tacóniõa? Então
náo foi o rexemplo da Índiar,
que os militares não queriam
ver repetido, que constitui um
dos vectores que conduziu à ne-
cessidade de derrubar o regi-
me?

Curiosas e estranhas são.
também, as referências ao te-
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*
ïtansporte dc um rold-ado Íerldo, cm Angola
rTudo estava conttolador - diz o EstadolMaior do Erército



ma (prisioneitos de guerrat
(página 248). tO Exército não
teve qualquer experiência, du-
rante os 13 anos que duraram
as campanhas no tocante à ad-
ministração de prisioneiros de
guerra., Os autores afirmam
que se não aplicava ao rUltra-
marr a Convençáo de Genebra
mas que o Exército agiu em
rconformidade com os princi
pios humanitários da Conven-
çáo...r. A primeira questáo que
deve colocar-se tem a yer com a
contradiçáo evidente destas

sente ao longo de todo o liwo,
espelha-se na publicação de
anexos, como pot exemplo tras
páginas 408 ou 407, que não
são acompanhados de qualquer
nota ou esclarecimento e que
afirmam, por exemplo, que o
rclero progressista e católicos
progressistas, se enquandra-
vam nas rorganizaçóes subver-
sivas, revolucionârias e pro-
gressistasr e que o jornal clan-
destino Portugal Socialista per-
tencia ao Partido Comunista.
Lembrámo-nos, a propósito

Pakulhr. na Gnlné
Segundo os ãutores do l ivro, os portugueses podiam ir a todos os lugares..

Porque é que nâo hâ nem uma
palawa sequer sobre a incúria
do governo de Lisboa e de Oli-
veira Salazar no que respeita à
prevenção clos acontecimentos
de Março d.e 1961, previsíveis
desde os acontecìmentos reÍeri-
dos para a tbaita de Cassan-
get? Eisto apenas um exemplo
entre os muitos que poderiam
ser dados.

Catorze anos depois do ter-
mo da guerra este trabalho sob
a capa asséptica de uma pseu-
do-isençáo e objectiúdade, que
náo escapará a uma leitura,
mesmo desatenta, pretende ali-
jar responsabilidades dos mili-
târes em muitas situações de
repressão e opressão nas coló-
nias - quer se queira quer não
as Forças Armadas serviam
uma política colonial ao serviço
das oligarquias e ao atrepio do
sentido emancipador da dinâ-
mica mundial do pós-II Guerra
- €, o que é mais grave, pre-
tende também ilibar de culpas
um regime e um conjunto de
dirigentes que nã_o tinham ou-
tra política para Africa sem ser
a do prosseguimento da guerra.
E este propósito claro ganha re-
levância porque, exactamente,
este livro se ocupa do enqua-
dramento geral daquilo que os
seus autores) de que se não in-
dicam as qualificações para es-
te trabalho nem o processo de
escolha) designam por (cam-
panhas de Africar. De resto, os
militares nío apenas serviram
a política do goyerno. Eles che-
gâram mesmo a definir a políti-
ca colonial. Náo foram as ptes-
sôes dos generais junto ao almi-
rante Américo Thomaz feitas
neste sentido?

a Este liwo é. como nota-
J  va  um h is to r iador
amigo, uma verdadeira ãústó-
ria das Sombra,r pelas omissões
e silêncios, pelas cumplicidades

afirmadas ou implícitas, pelas
mistificaçóes de que dá mostras
ao tratar um tema crucial e de.
cisivo da nossa histôria recente.

E, contudo, este liwo merece
um debate profundo que não
cabe nestas páginas. O autor
destas linhas, cumpdu 29 me-
ses de serviço militar em Ango-
la, integrado num Batalhão de
Caçadores Especiais. Esteve 29
vezes debaixo de fogo, nomea-
damente quando a sua unidade
esteve cde intervençãor às or-
dens do QG de Luanda, Viu
homens moribundos. com as
tripas de fora, pendurados de
árvores depois de rebentamen-
tos de minas. Viu sanzalas e
sanzalas destruidas pelo fogo
no Norte de Angola. Assistiu
em Henrique dc Carvalho (hoje
creio que se chama Saurimo) e
no Camissombo ao conluio
efectivo entre as autoridades
administrativas (em muitos ca-
sos militares) e o poder econó-
mico, os grandes das localida-
des. Ouviu choros, Iamentos e
palavras de revolta nos jovens
militares (soldados e quadros
milicianos que, de facto, fize-
ram a guerra no mato e nas pi-
cadas), Viu negïos, jovens e
velhos, na zona da Diamang,
vivendo numa das terras mais
ricas do mundo, remexerem no
lixo que sobrava dos quartéis à
procura da comida que não ha-
via. Ouviu velhos colonos re-
cordarem, com saudade, o
tempo das liteiras e dos pretos
â espera, como cavalos para
muda de malaposta, que o
branco carregado aos ombros
chegasse aos pontos combina-
dos. Teve a experiêricia da co-
laboração da PIDE com a 2..
repartição do QG de Luanda,
experiência que não foi mais
dolorosa porque também havia
tenentes-coronéis e militares do
quadro permanente que sa-
biam ser dignos, verticais e de-
mocfatas.

Nas colôniasr a politica militar-
colonial do conjunto Governo'
Forças Armadas nã0 obúeve

vitôrias e foi, no beco sem saida a
que conduziu, denotada sem

apelo nem agravo

afitmações. Na verdade, se às
FF.AA. não competia a admi-
nistraçâo de prisioneiros por
que é que eles agiram sempre
em conforrnidade com os
princípios humanitários da
Convençáo de Genebra? A ra-
zão desta contradiçáo reside no
facto sabido de que as FF,AA.
faziam de Jacto prisioneiros e
que eram interrogados pelos
militares encarregados das in-
formações e das operaçôes mili-
tares (ao nivel da implantação
de batalhões e de comandos de
sector). Era obrigatória a en-
trega de prisioneiros à DGS
ap6s 24 horas da sua detenção,
mas a verdade é que houve pri-
sioneiros detidos durante várias
semanas e rneses, A verdade é
que eles foram interrogados,
ameaçados e, eventualmente,
torturados, Não é verdade que
foram êxito editorial. nos
meios militares, os liwos sobre
a Indochina e a Argélia do
francês Larteguy? Em S. Salva-
dor, em Cuimba, Maquela do
Zombo tenho eu próprio conhe-
cimento de prisioneiros detidos
bastante tempo. Alguns deles
acompanhatam como prisio-
neiros, operaçÕes militares nas
matas do Luvo ou na setra da
Canda. Porquê a mistificação
dos autores do liwo ao afirma-
rem, o que é verdade incomple-
ta, que os militares não radmi"
nistraram nenhum campo de
prisioneirosn ?

Uma outra constante é a
consideração como inimìgo das
forças políticas de oposiçáo ao
regime e de oposição â guerra
colonial, mesmo quando vistas
como íorças gglndo no territô-
rio nretropolitano. Esta crri-
cepção que mais nâo é que uma
das faces da mesma moeda pre-

deste último exemplo, qual a
cara que fará o Presidente da
República, Mário Soares, ao
ler este anexol

Um outro exemplo do trata-
mento dado ao inimigo interno
actuando na Metrópole, mas
agoÍa no próprio cotpo do tex-
to, é o seguinte, em referência
aos objectivos de acção psicoló-
gica prosseguidos pelo ral rnd-
migo interno : rDesacteditando
o governo e a sua política. Tor-
nando impopular a luta no Ul-
tramar; convencendo o povo
que só pela luta organizada e
única poderia satisfazer as suas
reiündicaçõesr (pág. 383). Mas
afinal que posição tomam os
autores sobre a duração da
guerra, a ditadura, a luta pela
democracia, a polltica africana
dos governos de Salazar e Cae-
tano? Nenhuma, parece ser a
intenção; mas, na verdade e de
facto, esta passagem como
muitas outras indicam a identi
ficação dos autores, com a
chancela institucional do Esta-
do-Maior do Exêrcito. com o
Estado Novo, com as suas con-
cepçôes, com o conceito latino-
americano da segurança inter-
na e do inimigo interno (teori
zado pelo genetal brasileiro
Couto), com a política colonial
prosseguida durante a guerra.
Se não fora assim como expli-
car a ausência, ao menos nos
Anexos referidos. de uma
simples nota pâra datar no
tempo, as lafirmaçóes nele pro-
duzidas?

O A questáo central deste
2 liwo, para além d,oJait-
divers relativo às baixas, que
foram tanto do agrado da im-
prensa e da curiosa e divertida
informaçáo televisiva, são as
conclusões sobre a situação mi-
litar em cada um dos três tea-
tros de operaçóes, nos anos de
1973/74. Com efeito, o livro
afirma que em Angola tudo es-
tava controlado, em Moçambi-
que a situação só era crítica no
distrito de Tete e na Guiné as
tropas portuguesas, com distin-
tos meios de segurança, po-
diam ir a todos os locais. Em
resumo, para os autores do li-
wo, em 1973/74 - e apesar da
utilização de mísseis terra-ar,
pelo FÀiCC +er conduzido ao
àuge da sua acção acrìillA

difíceis os movimentos da força
aérear (pág. ll9) - nadaf.azia
prever a repetição de outros ca-
sos da India tanto mais que a
dinâmica económica no Ultra-
mar era muito positiva. É certo
que os autores confessam ra di-
ficuldade em obter. como no
passado, uma vitória total a
curto ptazor que residia rnas
características novas deste tipo
de guerrar (pág. 123). Estas
afirmações, que obviamente
devem conjugar-se porque se
integram num todo analítico e
explicativo, pretendem de-
monstrar que areduçíÍo repen-
tina de Portugal às suas fron-
teiras europeias (processo re-
sultante do 25 de Abril de
1974) se realizou contra uma si-
tuação militar conftolada, don-
de não provinham ameaças?
Pretende dernonstrar-se que
nas circunstâncias descritas pa-
n 1973/74, o 25 de Abril foi
uma traiçáo aos interesses na-
cionais? Pretende demonstrar-
se a possibilidade, como no
passado, de uma vitôria militar
a médio ou longo prazo? Pre-
tende demonstrar-se que os ini-
migos, interno e externo, foram
os únicos responsáveis pela per-
da das rptoúncias ultramari-
nasr?

É óbvio que os autores do li-
wo não respondem às questoes
que deixámos formuladas, rzcs
as concepções políticas qze
presidiram ao trubalho e o seu
espírito essencial induzem a
lespostas implícitas e que só
poderílo ser, sern sombras de
dúvidas, afirmativas. No en-
tanto, nas colónias a política
militar-colonial do conjunto
governo-FF.AA não obteve vi-
tórias e foi, no beco sem saída a
que conduziu, derrotada sem
apelo nem agravo,

E esta conclusão, de que as-
sumimos a responsabilidade
sem qualquer receio de contra-
dita, ganha relevo dado que
nunca, ao longo do trabalho, se
faz qualquer referência à ex-
ploração económica das popu-
lações africanas, à repressão
política quer em Portugal quer
nas colónias, âs manifestações
concretas contra o regime colo-
nial, como as ocorrridas no
porto que sewe Bissau e que
deram origem ao PAIGC, às
contradicões internas do Esta-

do Novo, Exemplo desta atitu-
de é a referência, pura e sim-
ples, aos racontecimentos da
Baixa do Cassanger em Ango-
la, sem se indicar que aconteci-
mentos e que origem tiveram.
Porque não se referiu a oples-
sõo económica e social da Cot-
tonang qre impunha produ-
ções e sistemas de compra?
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